
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3127726 - SP (2025/0484006-9)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CARLOS ROBERTO DOS SANTOS SILVA 
ADVOGADOS : MARCOS LAURSEN - SP158576

LUCAS DIEGO LAURSEN TUPONI - SP339456
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS
FUNDAMENTOS  DA  INADMISSIBILIDADE.  SÚMULA  182/STJ.  NÃO
CONHECIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. O agravo regimental. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que,
com fundamento no art. 932, III, do CPC e no art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ,
não conheceu do agravo em recurso especial por incidência da Súmula 182/STJ, ante
a ausência de impugnação específica dos óbices de inadmissibilidade.
2. Fato relevante. A decisão agravada registrou a não impugnação dos óbices relativos
à impossibilidade de análise de matéria constitucional e à deficiência recursal à luz da
Súmula 284/STF.
3. As  razões  do  agravo  regimental.  A  Defesa  afirma  ter  impugnado  todos  os
fundamentos  da  inadmissibilidade,  sustenta  que  a  controvérsia  é  de  direito,  sem
revolvimento de provas, e repisa as teses meritórias do recurso especial, requerendo
reconsideração ou submissão à Turma.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o Agravante impugnou de forma
específica,  concreta  e  pormenorizada  os  fundamentos  da  decisão  agravada,
notadamente  quanto  à  impossibilidade  de  análise  de  matéria  constitucional  e  à
incidência da Súmula  284/STF, de modo a afastar a aplicação da Súmula  182/STJ e
permitir o conhecimento do agravo regimental.

III. Razões de decidir
5.  A  Defesa  não  refutou,  concreta  e  especificamente,  os  fundamentos  da  decisão
agravada,  limitando-se  a  reiterar  teses  meritórias  e  a  afirmar  genericamente  a
desnecessidade de revolvimento probatório.
6.  A  ausência  de impugnação adequada aos óbices relativos  à  impossibilidade de
análise de matéria constitucional  e à deficiência recursal  (Súmula  284/STF) atrai  a
incidência da Súmula 182/STJ, que obsta o conhecimento do agravo.
7.  Nos  termos  dos  arts.  932,  III,  e  1.021,  §  1º,  do  CPC,  compete  ao  Agravante
impugnar especificamente os fundamentos da decisão agravada, ônus do qual não se
desincumbiu.
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IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: 
1. A ausência de impugnação específica, concreta e pormenorizada dos fundamentos
da  decisão  agravada  impede  o  conhecimento  do  agravo  regimental,  conforme  a
Súmula 182/STJ.

Dispositivos relevantes citados:
CPC,  art.  932, III;  CPC,  art.  1.021, §  1º;  RISTJ,  art.  253, parágrafo único,  I;  STJ,
Súmula 182; STF, Súmula 284
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no AREsp  2.611.239/SP, Quinta Turma, j. 04.02.2025, DJEN 14.02.2025;
STJ, AgRg no AREsp 2.770.748/TO, Quinta Turma, j. 17.12.2024, DJEN 03.01.2025;
STJ, AgRg no AREsp 2.528.978/SP, Quinta Turma, j. 27.11.2024, DJEN 06.12.2024

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os  Srs.  Ministros  Messod Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas  e  Ribeiro
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

Brasília, 09 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3127726 - SP (2025/0484006-9)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CARLOS ROBERTO DOS SANTOS SILVA
ADVOGADOS : MARCOS LAURSEN - SP158576

LUCAS DIEGO LAURSEN TUPONI - SP339456
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS
FUNDAMENTOS  DA  INADMISSIBILIDADE.  SÚMULA  182/STJ.  NÃO
CONHECIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. O agravo regimental. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que,
com fundamento no art. 932, III, do CPC e no art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ,
não conheceu do agravo em recurso especial por incidência da Súmula 182/STJ, ante
a ausência de impugnação específica dos óbices de inadmissibilidade.

2. Fato relevante. A decisão agravada registrou a não impugnação dos óbices relativos
à impossibilidade de análise de matéria constitucional e à deficiência recursal à luz da
Súmula 284/STF.

3. As  razões  do  agravo  regimental.  A  Defesa  afirma  ter  impugnado  todos  os
fundamentos  da  inadmissibilidade,  sustenta  que  a  controvérsia  é  de  direito,  sem
revolvimento de provas, e repisa as teses meritórias do recurso especial, requerendo
reconsideração ou submissão à Turma.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o Agravante impugnou de forma
específica,  concreta  e  pormenorizada  os  fundamentos  da  decisão  agravada,
notadamente  quanto  à  impossibilidade  de  análise  de  matéria  constitucional  e  à
incidência da Súmula  284/STF, de modo a afastar a aplicação da Súmula  182/STJ e
permitir o conhecimento do agravo regimental.

III. Razões de decidir

5.  A  Defesa  não  refutou,  concreta  e  especificamente,  os  fundamentos  da  decisão
agravada,  limitando-se  a  reiterar  teses  meritórias  e  a  afirmar  genericamente  a
desnecessidade de revolvimento probatório.

Documento eletrônico VDA57693389 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 16/06/2026 08:43:39
Código de Controle do Documento: 5dc4ba19-55d4-4195-8957-84cc8dda37c6



6.  A ausência  de impugnação adequada aos óbices relativos  à  impossibilidade de
análise de matéria constitucional  e à deficiência recursal  (Súmula  284/STF) atrai  a
incidência da Súmula 182/STJ, que obsta o conhecimento do agravo.

7.  Nos  termos  dos  arts.  932,  III,  e  1.021,  §  1º,  do  CPC,  compete  ao  Agravante
impugnar especificamente os fundamentos da decisão agravada, ônus do qual não se
desincumbiu.

IV. Dispositivo e tese

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.

Tese de julgamento: 

1. A ausência de impugnação específica, concreta e pormenorizada dos fundamentos
da  decisão  agravada  impede  o  conhecimento  do  agravo  regimental,  conforme  a
Súmula 182/STJ.

Dispositivos relevantes citados:

CPC,  art.  932, III;  CPC,  art.  1.021, §  1º;  RISTJ,  art.  253, parágrafo único,  I;  STJ,
Súmula 182; STF, Súmula 284

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no AREsp  2.611.239/SP, Quinta Turma, j. 04.02.2025, DJEN 14.02.2025;
STJ, AgRg no AREsp 2.770.748/TO, Quinta Turma, j. 17.12.2024, DJEN 03.01.2025;
STJ, AgRg no AREsp 2.528.978/SP, Quinta Turma, j. 27.11.2024, DJEN 06.12.2024

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  regimental  de  fls.  582/596  interposto  por  CARLOS

ROBERTO DOS SANTOS SILVA contra  a  decisão  monocrática  proferida  por  esta

relatoria (fls. 574/577), a qual, com fundamento no art. 932, III, do CPC, 253, parágrafo

único, I, do RISTJ, não conheceu do agravo em recurso especial. 

No  presente  agravo  regimental,  o  agravante  sustenta  que  impugnou

especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade proferida pelo

Tribunal a quo. Alega que demonstrou que a matéria é estritamente de direito, não

demandando o reexame de provas. Repisa as razões do recurso especial.

Requer a reconsideração do decisum ou que o recurso seja levado à Turma de

julgamento para que o recurso especial seja provido.

É o breve relatório.

VOTO

In casu, o presente agravo regimental não merece conhecimento. 

Isso porque a decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial,

com fulcro no óbice da Súmula n. 182 do STJ, em razão da não impugnação dos
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óbices  da  impossibilidade  de  análise  de  matéria  constitucional  e  da  Súmula  n.

284/STF (fl. 575).

Por  seu  turno,  no  presente  agravo  regimental  (fls.  582/596),  a  defesa  não

refutou, concreta e especificamente, o referido fundamento, limitando-se a reiterar que

a  análise  do  recurso  não  demanda  revolvimento  de  provas  e  as  teses  meritórias

vertidas no seu apelo nobre.

Dessa forma, com fulcro no  art. 932, III,  e no  art. 1021, § 1º, do Código de

Processo  Civil  –  CPC,  não  há  de  se  conhecer  do  presente  agravo  regimental,

porquanto a defesa não se desincumbiu do ônus de impugnar  especificamente os

fundamentos adotados na decisão agravada.

Para corroborar, colhe-se da jurisprudência deste Sodalício (grifos nossos):
DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO

REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE
DO  RECURSO  ESPECIAL.  SÚMULA  N.  182  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

não conheceu do agravo em recurso especial por falta de
impugnação  específica  dos  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade do recurso especial.

2.  No  presente  regimental,  a  defesa  alega  que
foram  indicados  todos  os  dispositivos  de  lei  federal
violados,  bem  como  demonstrado  o  dissídio
jurisprudencial.  Aduz  não  ser  caso  de  incidência  da
Súmula  n.  7  desta  Corte.  Pede  a  fixação  do  regime
prisional aberto ao recorrente.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a

defesa impugnou efetivamente os fundamentos da decisão
que inadmitiu o recurso especial na origem (incidência da
Súmula n. 7 do STJ e da Súmula n. 284 do STF).

III. Razões de decidir
4.  A  defesa  não  demonstrou,  com singularidade,

que  a  modificação  do  resultado  do  julgado  não
demandaria  o  revolvimento  dos  fatos  e  das  provas  dos
autos,  conforme  exigido  para  afastar  a  incidência  da
Súmula n. 7 do STJ.

5. De outro lado, quanto à Súmula n. 284 do STF, a
defesa silenciou-se completamente nas razões do agravo
em recurso especial.

6. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de
que  a  impugnação  dos  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade  deve  ocorrer  no  agravo  em  recurso
especial,  e  não  no  agravo  regimental,  sob  pena  de
preclusão consumativa.

7.  A  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos  da  decisão  agravada  inviabiliza  o
conhecimento do agravo, conforme a Súmula n.  182
do STJ e o art. 932, III, do CPC.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese  de  julgamento: "1.  A  impugnação  da

decisão de inadmissibilidade de recurso especial deve
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ser  específica,  concreta  e  pormenorizada.  2.  A
ausência  de  impugnação  adequada  dos  óbices  da
Súmula n. 7 do STJ e da Súmula n. 284 do STF impede
o conhecimento do agravo, conforme a Súmula n. 182
do STJ. 3. A impugnação dos fundamentos da decisão de
inadmissibilidade  deve  ocorrer  no  agravo  em  recurso
especial,  e  não  no  agravo  regimental,  sob  pena  de
preclusão consumativa"

(AgRg  no  AREsp  n.  2.611.239/SP,  de  minha
relatoria,  Quinta  Turma,  julgado  em  4/2/2025, DJEN de
14/2/2025.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS  E  USO  DE
DOCUMENTO  FALSO.  SÚMULA  N.  182/STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

não conheceu do agravo em recurso especial, com base
na  Súmula  n.  182  do  STJ,  em  processo  envolvendo
condenação  por  tráfico  de  drogas  e  uso  de  documento
falso.

2.  O  Tribunal  de  Justiça  de  origem  inadmitiu  o
recurso especial com base na Súmula 7 do STJ, quanto às
teses  de  absolvição,  afastamento  da  majorante  da
interestadualidade e reconhecimento do redutor da pena
pelo tráfico privilegiado, e na Súmula n. 83 do STJ, quanto
ao pedido de decote do perdimento de bens.

3.  A  defesa  não  impugnou  de  forma  efetiva  e
concreta o óbice da Súmula n. 83 do STJ, limitando-se a
alegar  que  o  precedente  citado  não  representava  a
orientação do STJ.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a

defesa  impugnou  adequadamente  os  fundamentos  da
decisão que inadmitiu o recurso especial,  especialmente
em relação à aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

III. Razões de decidir
5.  A  defesa  não  demonstrou  de  forma  efetiva  a

inaplicabilidade do julgado apontado pela Corte de origem
ou  sua  superação  por  jurisprudência  mais  recente,
conforme exigido para afastar a aplicação da Súmula n. 83
do STJ.

6.  A  ausência  de  impugnação  concreta  aos
fundamentos  da  decisão  que  inadmitiu  o  recurso
especial justifica a aplicação da Súmula n. 182 do STJ,
mantendo-se a decisão que não conheceu do agravo
em recurso especial.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese  de  julgamento: "1.  A  impugnação  dos

fundamentos  da  decisão  de  inadmissão  do  recurso
especial  deve  ser  efetiva  e  concreta,  sob  pena  de
aplicação da Súmula n. 182 do STJ.  2. A Súmula n. 83
do STJ é aplicável a recursos especiais interpostos pela
alínea a do permissivo constitucional  quando o acórdão
recorrido está em sintonia com a jurisprudência do STJ."

(AgRg no AREsp n.  2.770.748/TO, relator Ministro
Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em
17/12/2024, DJEN de 3/1/2025.)

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO QUE NÃO IMPUGNA OS FUNDAMENTOS DA
INADMISSIBILIDADE.  NÃO  CONHECIMENTO  PELA
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SÚMULA  N.  182/STJ.  TESE  ABSOLUTÓRIA  POR
ALEGADA FALTA DE PROVAS PARA A CONDENAÇÃO.
PLEITO  SUBSIDIÁRIO  DE  REDUÇÃO  DA  PENA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame:
1.  Agravo  regimental  em  que  a  parte  agravante

impugna  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do
agravo em recurso especial,  em razão da incidência da
Súmula  n.  182/STJ,  tendo  em  vista  a  ausência  de
impugnação  específica  aos  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade:  Súmula  n.  283/STF,  deficiência  de
cotejo  analítico,  impossibilidade  de  alegação  de
divergência com paradigmas oriundos de habeas corpus,
mandado de segurança ou recurso ordinário,  Súmula n.
7/STJ e Súmula n. 83/STJ.

2.  Nas  razões  do  agravo em regimental,  a  parte
impugna genericamente os óbices.

II. Questão em discussão:
3. Consiste em saber se o agravo regimental  em

recurso  especial  atende  aos  pressupostos  de
admissibilidade, para, assim, ser conhecido pelo Superior
Tribunal de Justiça e, se o caso, provido.

III. Razões de decidir:
4.  O  agravo  em  recurso  especial  tem  por

finalidade  atacar  todos  os  óbices  apontados  pelo
Tribunal de origem na decisão de admissibilidade do
recurso  especial,  sob  pena  de  não  satisfazer  ao
enunciado da Súmula 182 desta Corte.

5.  A  decisão  agravada  está  de  acordo  com a
jurisprudência desta Corte, no sentido de que "a falta
de  impugnação  específica  aos  fundamentos  da
decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial  obsta  o
conhecimento do agravo, nos termos dos arts. 932, III,
do  CPC,  e  253,  parágrafo  único,  I,  do  RISTJ  e  da
Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia" (AgRg no
AREsp 2.225.453/SP, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  7/3/2023, DJe
de  13/3/2023; AgRg no AREsp  1.871.630/SP,  relatora
Ministra  Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,  julgado  em
14/2/2023).

6.  A  decisão  agravada  está  de  acordo  com  a
jurisprudência  desta  Corte,  no  sentido  de  que,  para
transcender o óbice da Súmula n. 7/STJ, a defesa precisa
demonstrar  em  que  medida  as  teses  não  exigiriam  a
alteração do quadro fático delineado pela Corte local, não
bastando a  assertiva  genérica  de  que  o  recurso  visa  à
revaloração das provas.

7.  A  decisão  agravada  está  de  acordo  com  a
jurisprudência  desta  Corte,  no  sentido  de  que,  para
superar  o  óbice  da  Súmula  n.  83/STJ exige-se  que  o
recorrente colacione precedentes deste Superior Tribunal
de  Justiça,  contemporâneos  ou  supervenientes  a  seu
favor,  ou  demonstre  alguma distinção  entre  os  julgados
mencionados na decisão agravada e o caso em exame, o
que, no presente feito, o que, contudo, não ocorre.

8.  Na  hipótese  de  alegação  de  dissídio
jurisprudencial,  deve  demonstrar,  de  forma  clara  e
objetiva,  que  situações  fáticas  semelhantes  tiveram
conclusões  jurídicas  distintas,  não  bastando  a  mera
transcrição de ementas.

9. Por fim, "a jurisprudência deste Superior Tribunal
de Justiça é pacífica quanto à impossibilidade de acórdão
proferido  em  sede  de  habeas  corpus,  mandado  de
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segurança e recurso ordinário  servir  de paradigma para
fins de alegado dissídio jurisprudencial, ainda que se trate
de  dissídio  notório,  eis  que  os  remédios  constitucionais
não  guardam  o  mesmo  objeto/natureza e  a  mesma
extensão material almejados no recurso especial" (AgRg
nos EREsp  998.249/RS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,
Terceira  Seção,  DJe  21/9/2012)."  (AgRg  no  AREsp  n.
2.293.053/SC,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta
Turma, julgado em 13/6/2023, DJe de 16/6/2023.)

IV. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.528.978/SP, relatora Ministra

Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em  27/11/2024,
DJEN de 6/12/2024.)

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0484006-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 3.127.726 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15026730320208260482

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS ROBERTO DOS SANTOS SILVA 
ADVOGADOS : MARCOS LAURSEN  - SP158576

 LUCAS DIEGO LAURSEN TUPONI  - SP339456
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS ROBERTO DOS SANTOS SILVA 
ADVOGADOS : MARCOS LAURSEN  - SP158576

 LUCAS DIEGO LAURSEN TUPONI  - SP339456
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e Ribeiro Dantas 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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